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RESUMO

O construto competência vem ganhando espaço nas discussões acadêmicas devi-
do à sua importância para a gestão de pessoas e, em conseqüência, para a perfor-
mance das organizações, incluindo das chamadas pequenas empresas. O presen-
te trabalho, caracterizado como exploratório e descritivo, tem como finalidade 
analisar o entendimento dos gerentes/administradores atuantes no arranjo pro-
dutivo local (APL) de bonés da cidade de Apucarana-PR em relação à gestão por 
competências. Neste intuito, além de uma revisão da literatura sobre o construto 
competência, foi realizada uma pesquisa de campo no APL citado. Os resultados 
obtidos explicitaram o conhecimento das vantagens da gestão baseada em com-
petências por parte dos gerentes/administradores envolvidos no estudo, porém 
evidenciou-se que, longe de ser compreendida como filosofia de negócios, a ges-
tão por competências tem sido utilizada somente como ferramenta gerencial vi-
sando a resultados em curto prazo. 

PALAVRAS-CHAVE

Gestão de pessoas; Gestão por competências; Competências essenciais; Arranjo 
produtivo local; Bonés.

ABSTRACT

The competence construct comes gaining space in the academic discussion due 
to its importance for the management of people and, in consequence, for the 
performance of the organizations, including in those companies called small. 
This present work, characterized as exploratory and descriptive, has a purpose to 
analyze the understanding of managers/administrators performing at local pro-
ductive arrangement (APL) of caps of Apucarana’s city (PR) in relation to the 
management by competencies. In this intention, beyond a revision of literature 
on competence construct, was done a research at the APL. The gotten results 
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shown that the knowledge of advantages of the management based on compe-
tencies by the managers/administrators envolved in this study, however it was 
proven that it’s far to be understood as philosophy business-oriented, the man-
agement based on competencies has been only used as managemental too ai-
ming at the results in short term. 

KEYWORDS

People management; Management by competencies; Core competence; Local 
productive arrangement; Caps.

1 INTRODUÇÃO

As transformações que estão ocorrendo no mundo dos negócios, a globaliza-
ção e a competitividade estão conduzindo as empresas a horizontalizar suas es-
truturas e substituir a gestão pela hierarquia por outras formas de gestão. Nesse 
cenário de transformação, a gestão de pessoas adquire um papel preponderante 
para as organizações, evidenciando o papel estratégico dessa função. Os profis-
sionais envolvidos com a gestão de pessoas precisam participar ativamente das 
definições estratégicas da organização, efetuando avaliações constantes das com-
petências necessárias, atentos para que os talentos humanos da organização es-
tejam preparados para agir em um ambiente cada vez mais dinâmico, competiti-
vo e imprevisível. 

Diante dessa realidade, a gestão por competências surge como uma opção efi-
ciente para a gestão de pessoas, uma vez que esta passa a ser realizada de acordo 
com a contribuição do indivíduo para o sucesso do negócio, considerando fatores 
como conhecimentos, habilidades, atitudes, desempenho e resultados. Esse mode-
lo de gestão é apresentado na literatura como um catalisador das energias da orga-
nização, à medida que alinha a gestão de recursos humanos ao contexto e à estra-
tégia, além de contribuir para a harmonização dos interesses organizacionais.

Porém, a gestão por competências está longe de ser uma prática clara e de 
fácil aplicação para as organizações brasileiras. Fleury e Lacombe (2003) desta-
cam que a revisão da literatura sobre gestão por competências aponta aborda-
gens parciais e fragmentadas: alguns trabalhos tratam da competência individual 
e outros, da competência organizacional. 

O presente trabalho tem como objetivo analisar o entendimento dos geren-
tes/administradores atuantes no arranjo produtivo local (APL) de bonés da cidade 
de Apucarana em relação à gestão por competências. Para tanto, este estudo pre-
tende estabelecer uma moldura analítica/reflexiva que possibilite: 
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1. uma discussão sobre a gestão por competências, focando um breve histórico 
do construto e da produção nacional a esse respeito; 

2. a evolução do entendimento das chamadas competências essenciais pela li-
teratura disponível; 

3. a compreensão dessa temática por parte dos gerentes/administradores 
atuan tes no APL, foco do estudo.

Quanto aos procedimentos metodológicos, o presente estudo é caracterizado 
como descritivo e exploratório, com perspectiva de tempo auferida através do corte 
transversal e aplicada por meio de um estudo de campo com coleta de dados pri-
mários em forma de questionários por adesão e pré-testados antecipadamente. 

A análise qualitativa fundamentou-se no âmbito organizacional em um uni-
verso de 141 empresas por meio de amostra intencional, obtida a partir do Censo 
(2006) – aplicado localmente por instituições públicas e privadas de interesse 
coletivo daquele APL (setor boneleiro da cidade de Apucarana). A utilização deste 
Censo como ponto de apoio nas discussões implica o reconhecimento deste co-
mo dado secundário. A análise dos dados, tanto primários como secundários, 
obedeceu ao rigor metodológico para que aspectos teóricos, previamente levanta-
dos na revisão de literatura, servissem como parâmetro para a reflexão no coti-
diano das empresas.

2 GESTÃO POR COMPETÊNCIAS

Dentro da expressiva literatura sobre gestão por competências, não há ne-
nhuma definição universalmente aceita do que seja competência. Para os princi-
pais autores, a lógica da competência vem acompanhando as transformações em 
curso na organização do trabalho, particularmente quando se trata do crescente 
uso dos trabalhos de grupo, das redes e das novas tecnologias de informação e 
comunicação (FLEURY; FLEURY, 2001; PRAHALAD; HAMEL, 1990; ROPÉ; 
TANGUY, 1997; STROOBANTZ, 1993; ZARIFIAN, 2001). No entanto, o termo 
competência vem ganhando espaço nas discussões acadêmicas, devido à sua im-
portância para a gestão de pessoas e, em conseqüência, para a performance das 
organizações. 

Barato (1998) aponta duas linhas principais de discussão: 

• a Escola Francesa, que trata da articulação entre trabalho e educação, consi-
derando as competências como resultado da educação sistemática, enfati-
zando a maneira como as escolas enriquecem o repertório de habilidades 
dos alunos; 
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• a Escola Britânica, que enfatiza competências por meio do mercado de tra-
balho e reforça fatores ou aspectos ligados a descritores de desempenhos 
almejados pelas organizações produtivas, privilegiando os comportamentos 
observáveis. 

Ainda assim, ambas admitem competências como capacidade individual de 
articular saberes com vistas a atender às demandas de situações concretas do 
ambiente de trabalho. 

No entanto, Fleury e Lacombe (2003) afirmam que as correntes americana, 
latino-americana, francesa e australiana constroem diferentes significados para 
a gestão por competências, permitindo leituras “parciais” do tema e abrindo uma 
lacuna para sua compreensão mais contextual e holística.

2.1  BREVE HISTÓRICO DA TEMÁTICA COMPETÊNCIA

O conceito competência no contexto organizacional começou a ser elabora-
do sob a perspectiva do indivíduo. Em 1973, McClelland publicou o artigo “Tes-
ting for competence rather than intelligence”, que, de certa forma, iniciou o de-
bate sobre competências entre os psicólogos e administradores nos Estados 
Unidos (FLEURY; LACOMBE, 2003). Nesse artigo, McClelland, por meio de 
uma revisão de outros estudos sobre o tema, demonstra que testes tradicionais 
de aptidão acadêmica e de conhecimento não eram capazes de predizer o desem-
penho no trabalho e o sucesso na vida, principalmente por serem parciais. Tais 
descobertas levaram o autor a procurar métodos de pesquisa que pudessem iden-
tificar variáveis da competência, predizer o desempenho no trabalho, além de ser 
menos parciais, uma vez que na vida real e nas situações de trabalho as coisas 
dificilmente acontecem como descritas nos testes (SPENCER; SPENCER, 1994). 

Em 1981, Richard Boyatzis – reanalisando os dados de estudos realizados 
sobre as competências gerenciais – identificou um conjunto de características e 
traços que, em sua opinião, definem um comportamento superior (SPENCER; 
SPENCER, 1994). Nesse momento, competência estava estritamente relaciona-
da a um desempenho superior. 

Na perspectiva de McClelland e Boyatzis, o conceito de competência se re-
sumia a um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes que levariam a 
um alto desempenho. Segundo Fleury e Lacombe (2003), esta abordagem con-
sidera a competência como um estoque de recursos que o indivíduo detém. A 
avaliação dessa competência é feita, no entanto, em relação ao conjunto de ta-
refas do cargo ou da posição ocupada pela pessoa, ficando assim ligada ao con-
ceito de qualificação.
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Para Ruas, Antonello e Boff (2005), apesar de existir uma confusão entre os 
termos qualificação e competência, estes possuem origens distintas. A noção de 
qualificação é centrada na preparação de capacidades voltadas para processos pre-
vistos ou pelo menos previsíveis em sua maioria. Já a noção de competência trata 
de forma predominante do desenvolvimento de capacidades que podem ser pos-
teriormente mobilizadas em situações em sua maioria imprevisíveis. Assim, a 
noção de competência passa pela crescente instabilidade da atividade econômica, 
pela baixa previsibilidade da relação das empresas com seus mercados e clientes 
e pela intensificação de estratégias de customização. 

Uma outra corrente de autores, que emerge da literatura francesa em mea-
dos dos anos 1990, tem Zarifian e Le Boterf como seus principais representan-
tes. Estes, ao abordarem o conceito de competência, vão além do conceito de 
qualificação. Ao discutir a definição de competência, Zarifian (2003) destaca os 
seguintes elementos que se complementam:

• competência é a tomada de iniciativa e responsabilidade do indivíduo em 
situações profissionais com as quais ele se confronta;

• competência é uma inteligência prática das situações, que se apóia em co-
nhecimentos adquiridos e os transforma à medida que a diversidade das si-
tuações aumenta;

• competência é a faculdade de mobilizar redes de atores em volta das mesmas 
situações, de compartilhar desafios, de assumir áreas de responsabilidade.

A partir das definições apresentadas por Zarifian (2003), percebe-se que a 
gestão por competências vai muito além da qualificação, pois envolve iniciativa, 
situações diversas e até mesmo a mobilização de outros indivíduos para a solução 
de uma situação que nem sempre pode ser prevista. Assim, a qualificação – antes 
suficiente para a resolução de uma situação que podia ser prevista – cede lugar à 
competência que será utilizada em uma situação profissional muitas vezes im-
prevista, em virtude do ambiente organizacional se apresentar turbulento e com-
plexo. Para Le Boterf (2003), nesse novo ambiente o profissional é aquele que 
sabe administrar uma situação profissional complexa, o que se torna cada vez 
mais imperativo na atualidade.

Segundo Le Boterf (2003), para administrar na complexidade é necessário a 
observação constante de seis fatores, que em conjunto proporcionam ao profis-
sional o desenvolvimento de suas competências: 

1. saber agir com pertinência; 
2. saber mobilizar saberes e conhecimentos em um contexto; 
3. saber integrar ou combinar saberes múltiplos e heterogêneos; 
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4.  saber transpor; 
5. saber aprender e aprender a aprender; 
6. saber envolver-se. 

Assim, mediante esse ambiente complexo e dinâmico, Le Boterf (2003) co-
loca a competência como resultado da encruzilhada de três eixos: a biografia e 
socialização do indivíduo, sua formação educacional e sua experiência profissio-
nal. O autor destaca também que toda competência, para existir socialmente, 
supõe a intervenção do julgamento de terceiros. Assim, só se constata uma com-
petência quando duas condições são alcançadas: o alcance do objetivo buscado e 
o reconhecimento desse alcance por terceiros. 

Em uma outra linha de pensamento que é diferente da competência com 
foco generalista e que envolve atitudes particulares do indivíduo mesclando po-
sicionamentos coletivos, Zarifian (2003), Le Boterf (2003), Jaques (1990; 1994), 
Spencer e Spencer (1994) estudam o construto competência sob uma perspecti-
va individual, estando esta associada aos seguintes verbos e expressões: saber 
agir, mobilizar recursos, integrar saberes múltiplos e complexos, saber aprender, 
assumir responsabilidade, etc. Mas as competências também podem ser estuda-
das a partir de uma perspectiva organizacional. Assim, as organizações como 
uma entidade também podem apresentar competências, principalmente na bus-
ca da vantagem competitiva e de uma melhor performance no mercado. 

A análise de Mills et al. (2002) está voltada para os recursos e para as com-
petências em um nível mais global, referindo-se às competências organizacio-
nais, distintivas e essenciais em uma perspectiva organizacional, e não indivi-
dual, embora reconheça a importância desta. Nesse sentido, o portfólio de 
recursos da organização está estritamente relacionado às competências da mes-
ma. Mills et al. (2002) apresentam os seguintes níveis (categorias) em relação às 
competências organizacionais: 

1. competências essenciais, competências e atividades mais elevadas, no nível 
corporativo, que são a chave para a sobrevivência da empresa e são centrais 
para sua estratégia; 

2. competências distintivas, competências e atividades que os clientes reconhe-
cem como diferenciadores de seus concorrentes e que provêm vantagens 
competitivas para a empresa; 

3. competências organizacionais ou das unidades de negócios, número pequeno de 
atividades fundamentais, geralmente entre três e seis, esperadas de cada 
unidade de negócios da empresa; 
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4. competências de suporte, atividade que é valiosa para apoiar um leque de com-
petências; 

5. capacidades dinâmicas, capacidade de uma empresa em adaptar suas compe-
tências pelo tempo, estando diretamente relacionada aos recursos importan-
tes para a mudança.

Se, por um lado, as competências individuais permeiam as atitudes e ações 
baseadas na figura única de cada indivíduo, por outro, as competências organiza-
cionais possibilitam uma lógica associada ao perfil esperado da organização para 
a mobilização de recursos e, nesse sentido, a proposta extraída da evolução des-
ses pensamentos impele a um outro caminho – o das chamadas competências 
essenciais – como canalizantes das potencialidades organizacionais.

Prahalad e Hamel (1990) deram uma contribuição significativa para a cons-
trução do conceito de competência ao abordarem em seu artigo “The core com-
petence of the corporation” o conceito de competências essenciais (core competence). 
Tais autores estudam as competências sob uma perspectiva organizacional, res-
saltando as competências essenciais – que são a chave para a sobrevivência da 
empresa e são centrais para sua estratégia. 

Vale ressaltar que tanto Mills et al. (2002) como Prahalad e Hamel (1990) 
destacam a relação entre estratégia e competências como fator de grande impor-
tância para o desempenho da organização no mercado. Porter (1992) afirma que 
a vantagem competitiva surge fundamentalmente do valor que uma empresa 
cria para seus compradores e que ultrapassa o custo de fabricação. Alguns auto-
res brasileiros – que serão apresentados na próxima subseção – também desta-
cam a importância da contribuição que a gestão por competências pode exercer 
sobre as estratégias organizacionais.

2.2  PRODUÇÃO ACADÊMICA NO BRASIL

De acordo com Fleury e Lacombe (2003), em meados de 1990 o termo com-
petência começa a ser utilizado na literatura acadêmica brasileira. Em 1996, no 
Encontro da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Administra-
ção (Enanpad), um artigo teórico, “A noção de competência na ARH”, de Roberto 
Duarte, apresenta diversos conceitos de competência, e questiona sua relação e 
aplicabilidade à gestão de pessoas. Nos anos seguintes, conforme pode ser obser-
vado no Quadro 1, a produção de artigos no Enanpad sobre competências vem 
crescendo – fator que deve ser considerado, uma vez que tal evento é o maior 
encontro nacional em Administração.
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QUADRO 1

ARTIGOS APRESENTADOS NO ENANPAD SOBRE COMPETÊNCIAS

ENANPAD NÚMERO DE ARTIGOS

1997 1

1998 1

1999 3

2000 5

2001 5

2002 6

2003 11

2004 14

2005 14

2006 19

Fontes: Fleury e Lacombe (2003) e Anais do Enanpad: 2003 a 2006.

De acordo com Fleury e Lacombe (2003), os estudos realizados no contexto 
brasileiro mostram que: 

1. as organizações tendem a implantar sistemas de gestão por competências de 
maneira parcial; 

2. as organizações têm grande dificuldade em traduzir as competências essen-
ciais em competências individuais específicas; 

3. há uma tendência em se definir competência como um padrão; 
4. ainda que todos os autores tenham feito referência à competência como algo 

que se percebe na ação e na prática, fica evidente que o conceito ainda carece 
de maior detalhamento para ser operacionalizado.

Como autores recentes da produção nacional sobre competências, pode-se 
citar, dentre outros, Roberto Ruas, Joel Dutra e Maria Tereza Leme Fleury. Se-
gundo Ruas, Antonello e Boff (2005), a noção de competência tem aparecido 
como importante referência dentre os princípios e práticas de gestão no Brasil 
– prova disso é sua crescente utilização no ambiente empresarial brasileiro. Tal 
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afirmação baseia-se em um estudo realizado com empresas da região Sul, que 
estimula a revisão dos referenciais associados à noção de competência coletiva 
no plano organizacional, indicando a presença efetiva de dois grupos de compe-
tência organizacional: 

1. competências organizacionais seletivas, que diferenciam a organização no es-
paço de competição em que ela atua, contribuindo para uma posição de lideran-
ça (ou quase) nesse mercado, e que são consideradas como diferenciadoras;

2. competências organizacionais básicas, que contribuem decisivamente para 
a sobrevivência da organização no médio prazo; nessa realidade, as core com-
petence figuram como um “ponto onde se deseja chegar”. 

Ruas (2001) chama a atenção para a aprendizagem organizacional, pois esta 
parece ser capaz de integrar saber, saber-fazer e saber ser/agir e relacionar essas 
diferentes dimensões às situações de trabalho, ou seja, é capaz de integrar os 
elementos ou recursos que constituem a competência: conhecimentos (saber), 
habilidades (saber-fazer) e atitudes (saber ser/agir).

Dutra (2004) procura demonstrar a aplicação do conceito de competência na 
realidade brasileira. A primeira oportunidade de aplicação desse conceito em um 
sistema integrado de gestão de pessoas aconteceu, em 1996 e 1997, em uma em-
presa do setor de telecomunicações. A partir da pesquisa-ação em que os concei-
tos foram transformados em instrumentos de gestão (ao mesmo tempo em que o 
conjunto de gestores da empresa era partícipe da construção desses instrumen-
tos), foi possível discutir aspectos importantes da gestão de pessoas, tais como: 

1. entrega exigida pela organização; 
2. caracterização da entrega; 
3. forma de mensurar a entrega. 

A partir dessa discussão, percebeu-se com maior nitidez a possibilidade de 
integrar a gestão de pessoas ao intento estratégico da empresa por meio das com-
petências organizacionais. 

Uma classificação para o processo de gestão de pessoas, em relação à natu-
reza de seus objetivos e parâmetros, é proposta por Dutra (2004), destacando: 1. 
a movimentação; 2. o desenvolvimento; 3. a valorização. Tais processos são arti-
culados principalmente pelo conceito de competência, estando, portanto, inte-
grados a partir de um referencial conceitual comum. A articulação entre os con-
ceitos de competência, complexidade e espaço ocupacional permite visão ampla 
e integrada da gestão de pessoas. Um sistema de gestão de pessoas integrado e 
estratégico favorece maior sinergia entre suas partes. 
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Se o sistema de gestão de pessoas estiver articulado com as estratégias orga-
nizacionais e com as expectativas das pessoas, ele ganhará legitimidade e credi-
bilidade por agregar valor tanto para a organização quanto para as pessoas que 
com ela mantêm relação de trabalho. Incluir as competências individuais nessa 
relação pode promover uma convergência de interesses favoráveis ao desenvolvi-
mento das competências nas organizações e desta com as estratégias. Além dis-
so, essas estratégias podem estar apoiadas na idéia das core competence, ou produ-
tos essenciais, que, por sua vez, demonstram uma dinâmica de conceitos 
utilizada de forma homogênea e de complementação, ao contrário da sensação 
de fragmentação.

Para Fleury e Fleury (2001), as competências devem agregar valor econômico 
para a organização e valor social para o indivíduo. Assim, competência pode ser 
definida como um saber agir responsável e reconhecido, que implica mobilizar, 
integrar, transferir conhecimentos, recursos e habilidades que agregam valor 
econômico e social ao indivíduo.

O atual ambiente enfrentado pelas organizações, caracterizado por mudan-
ças, pede uma busca intensiva pela aprendizagem e pela identificação de estraté-
gias que maximizem a probabilidade de sobreviver e prosperar. O círculo virtuoso, 
resultado de tal busca, é composto pela definição da estratégia, pela identificação 
das competências essenciais e das competências das várias áreas da empresa, e 
pelo alinhamento das competências individuais (com diferentes ponderações en-
tre as competências de negócio, técnicas e sociais) com as competências essen-
ciais e das áreas da empresa, ou seja, as estratégias definem as competências e 
estas se refletem na escolha das estratégias, por meio de um processo de apren-
dizagem (FLEURY; FLEURY, 2001).

A dinâmica entre os níveis de competência encontrada em uma organização 
e sua estratégia pode cumprir o seguinte caminho: a partir da combinação das 
competências individuais e dos recursos, emergem as competências organizacio-
nais, que se formam nas unidades de negócio e nas funções devido à sua impor-
tância para o negócio e são, assim, consideradas essenciais. As demais executam 
papel de apoio e suporte. De acordo com Fleury e Lacombe (2003), é im portante 
ressaltar a inter-relação entre os diversos níveis de competência, ou seja, a rela-
ção de mão dupla que pode ser observada na Figura 1. 

Assim, a escolha da estratégia é feita a partir das competências essenciais, 
mas também vai propiciar o desenvolvimento de novas competências essenciais; 
as competências organizacionais são formadas a partir das competências indivi-
duais, que também são alavancadas pelos outros recursos da organização, favo-
recendo a formação de novas competências, e assim por diante. A próxima seção 
abordará as competências essenciais (core competence). 
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Fonte: Adaptada de Fleury e Lacombe (2003).

3 COMPETÊNCIAS ESSENCIAIS

A não-consonância de autores ao definirem competências de forma geral 
não impediu que isso acontecesse com as chamadas competências essenciais; 
pois, de acordo com Fleury e Lacombe (2003), para vários autores as competên-
cias individuais formam a base das competências organizacionais.

No passado, a corporação diversificada podia simplesmente fixar suas unida-
des de negócio em mercados particulares de produtos-fim e alertá-las para que se 
tornassem líderes mundiais. Nos anos 1980, os altos executivos eram julgados 
por sua capacidade de reestruturar, corrigir confusões e eliminar camadas hierár-
quicas nas corporações. A partir dos anos 1990, essa realidade mudou, pois eles 
passaram a ser julgados pela capacidade de identificar, cultivar e explorar as com-
petências essenciais que tornam o crescimento possível (PRAHALAD; HAMEL, 
1990).

No cenário corporativo atual, é possível perceber um movimento constante 
em busca de modificação de atitudes e comportamentos pertinentes e particula-
res de cada organização, principalmente nestas duas últimas décadas, com novos 
mercados cada vez mais dinâmicos que devem ser perseguidos e conquistados 
– além de oferecer algo aos consumidores que seja realmente muito interessante 

FIGURA 1

NÍVEIS DE COMPETÊNCIA

 

Formulação da estratégia:
definição das competências essenciais

Competências individuais:
técnico-profissionais, de negócio e sociais

Competências organizacionais:
essenciais e nas unidades de negócio/funções
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e que apresente uma certa “funcionalidade irresistível” aos produtos ou além de 
criar produtos que os clientes necessitam, mas não imaginaram ainda.

Nesse sentido, Prahalad e Hamel (1990) propõem que os gerentes explorem 
as potencialidades que a organização possui no intuito de fazer de suas habilida-
des destacáveis – as competências essenciais – uma estratégia inovadora diante 
da concorrência. 

Utilizar as competências essenciais como base estratégica, para Di Serio e 
Sampaio (2001), consiste em focalizar os esforços e investimentos de uma em-
presa em um pequeno grupo de capacidades e obter vantagens nas outras capa-
cidades, “comprando-as” do mercado, e, com isso, partilhando alguns benefícios, 
tais como economia de escala, flexibilidade no atendimento das demandas e, 
principalmente, competitividade. 

Para Ansoff (1977) e Andrews (1971), a estratégia envolve em sua essência 
a definição dos negócios em que a empresa vai competir e as formas como ela 
vai competir, preferencialmente de um modo que focalize seus recursos para 
transformar competências distintivas em vantagens competitivas. E, assim, as 
competências essenciais para muitos autores parece ser elemento norteador 
desses objetivos. 

Destaca-se, ainda, a importante função da gerência em coordenar as diversas 
habilidades de produção, que significa também dar condições para um aprendi-
zado coletivo, integrando as múltiplas correntes de tecnologias e a entrega de 
valor, tudo isso aliado a uma forte comunicação e comprometimento em traba-
lhar através das fronteiras organizacionais.

As reais fontes de vantagem devem ser encontradas na capacidade da gerência 
em consolidar tecnologias em âmbito corporativo e nas habilidades de produção 
em competências que empoderem negócios individuais para se adaptarem rapi-
damente às oportunidades em mudança (PRAHALAD; HAMEL, 1990, p. 81, 
tradução nossa).

Para as competências essenciais (assim como o conhecimento) garantirem 
sua característica de não-diminuição com o uso, é necessário que elas sejam ali-
mentadas e protegidas. Além disso, devem ser construídas por meio de um pro-
cesso de melhoria contínua e a implementação pode compreender uma década 
ou mais. Esse aprendizado não é feito de forma isolada e em particular com cada 
integrante de uma equipe de trabalho, pois “[...] uma competência essencial re-
presenta uma somatória de aprendizados ocorridos cruzando fronteiras de equi-
pes e unidades operacionais ou funcionais e, portanto, raramente será encontra-
da confinada em uma unidade ou equipe [...]” (CORREA, 2000, p. 25).
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Cultivar competências essenciais não significa gastar mais do que os concor-
rentes em pesquisa e desenvolvimento (P&D). As empresas que julgam a com-
petitividade – a delas e a de seus concorrentes, basicamente em termos de preço-
desempenho de produtos finais – estão estimulando a corrosão das competências 
essenciais, ou fazendo muito pouco esforço para ampliá-las.

Conforme Prahalad e Hamel (1990), três testes são definidos como essen-
ciais para uma habilidade ou tecnologia ser compreendida como uma core 
competence: 

1. uma competência essencial deve proporcionar acesso a uma ampla variedade 
de mercados; 

2. uma competência essencial deve fazer uma contribuição significativa aos 
benefícios percebidos pelo consumidor final1

3. uma competência essencial deve ser difícil de ser imitada.

A seguir, será apresentada uma subseção sobre terceirização, devido à sua 
importância no APL pesquisado. 

3.1  A TERCEIRIZAÇÃO NA GESTÃO POR COMPETÊNCIAS

Para sustentar a liderança em suas áreas particulares de funcionalidade de 
produto, as empresas procuram maximizar sua participação mundial de fabrica-
ção de produtos essenciais, o que favorece em receita e em feedback de mercado 
que vão determinar o ritmo no qual as competências devam ser suprimidas, im-
plementadas ou estendidas.

Manter um posicionamento em liderança de tecnologia ou em competências 
nem sempre é fácil, mas se a empresa estiver ganhando a corrida para capturar 
participação de fabricação em âmbito mundial em produtos essenciais, ela pro-
vavelmente vai ultrapassar seus rivais em melhorar qualificações de produtos e 
na relação preço-desempenho. Em muitos casos, é possível que a empresa atri-
bua algumas funções a terceiros para que possa centralizar seus esforços naque-
la competência essencial já evidenciada e internalizada pelos colaboradores. O 
que não vale é formar participação de mercado confiando na competitividade das 
outras e deixando de investir em suas competências essenciais.

1 Nesse aspecto, os autores enfatizam que o fato de uma competência essencial dar uma contribuição rele-
vante ao valor percebido pelo cliente não significa que ela tenha de ser exatamente visível a seus olhos, 
pois o que deve ser visível é o benefício que ela proporciona e não as nuances técnicas proporcionadas pela 
competência responsável por este benefício. 
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Sistematicamente, Fine (1998) menciona a necessidade de que cada partici-
pante da cadeia tenha consciência da correta identificação de suas respectivas 
competências e, assim, esta empresa, que, por exemplo, preste serviço de forma 
terceirizada, possa também repassar as demais atividades que necessariamente 
deva desempenhar, mas que não pertençam às suas reais competências essen-
ciais para outras empresas, criando uma maneira interessante e eficiente de en-
trega de um bem ou serviço ao consumidor. 

A arquitetura estratégica, ou seja, a edificação/construção da estratégia pela 
organização é um processo particular e exclusivo, e pouco passível de plágio, mas 
é possível que em algumas organizações essa arquitetura tenha sido construída 
baseada no que Fine e Whitney (1996) chamam de dependência por conhecimento. 
Isso ocorre quando uma empresa não tem a competência necessária para desen-
volver ou produzir determinado componente-chave para seu produto e depende 
de um terceiro para supri-lo. Assim, a construção da estratégia por parte da em-
presa que não possui tal competência fica condicionada à boa relação entre as 
partes – que nem sempre está tacitamente descrita nos acordos e contratos, ou 
que em algumas situações valha a quebra destes por parte da empresa terceiriza-
da para galgar novos espaços e, quem sabe, ela se tornar a detentora do chamado 
core product, descrito por Prahalad e Hamel (1990). 

Por fim, criar um sentimento de forte comunidade e lealdade entre as pesso-
as envolvidas no comprometimento das competências essenciais da organização 
vem ao encontro a dois objetivos: primeiramente, para certos negócios em parti-
cular, e depois para a área de competência essencial que elas representam. Por 
isso, parece ser muito pertinente mencionar esta nova abordagem por parte das 
organizações que se preocupam em manter uma hierarquia de competências es-
senciais, produtos essenciais e negócios de mercado focados, pois as empresas de 
sucesso da década de 1990 estiveram obsessivamente focalizadas nesse escopo e 
as atuais têm se preocupado na manutenção desse posicionamento estratégico.

A seguir, será apresentada a pesquisa empírica e os aspectos metodológicos 
utilizados no presente estudo. 

4 PESQUISA EMPÍRICA E PROCEDIMENTO 
METODOLÓGICO

De acordo com Triviños (1987), em geral, existem três tipos de estudo cujas 
finalidades são diferentes: estudo exploratório, estudo descritivo e estudo experi-
mental. Para Richardson (1999, p. 147), a maioria das pesquisas apresenta mais 
de um dos fins anteriormente citados, às vezes os três. Usando a classificação de 
Triviños (1987), pode-se qualificar esta pesquisa como descritiva e exploratória. 
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O estudo descritivo pretende descrever com exatidão os fatos e fenômenos 
de determinada realidade (Triviños, 1987). Para Gil (2002), as pesquisas descri-
tivas têm como objetivo primordial a descrição das características de determina-
da população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre variá-
veis, e uma de suas características mais significativas está na utilização de técnicas 
padronizadas de coleta de dados, tais como o questionário e a observação siste-
mática. “[...] o estudo exploratório vai além da descrição e tenta explicar as razões 
para o fenômeno que o estudo descritivo apenas observou [...]” (COOPER; 
SCHINDLER, 2003). 

Em relação ao recorte temporal, a presente pesquisa é caracterizada como 
um estudo de corte transversal. Para Richardson (1999), em um estudo de corte 
transversal os dados são coletados em um ponto no tempo, ou seja, este estudo 
informará a situação existente no momento da coleta de dados. O presente estu-
do abrangeu dois meses: dezembro de 2006 e janeiro de 2007, período que os 
questionários foram aplicados. 

Em relação ao ambiente, pode-se dizer que este estudo caracteriza-se como 
estudo de campo, pois os dados utilizados foram coletados no local de sua ocor-
rência e não em um ambiente artificialmente planejado. Em relação ao nível de 
análise, ele caracteriza-se como organizacional, pois cada empresa foi tratada 
como uma unidade da amostra e a unidade da amostra foram os dirigentes das 
empresas estudadas. 

A população escolhida foi a de empresas do ramo boneleiro (confeccionistas) 
da cidade de Apucarana (PR). Por se tratar de um estudo exploratório, não foi 
utilizado um método rigoroso de amostragem, sendo esta realizada por adesão. 

A cidade citada desenvolveu-se no segmento de bonés no início da década de 
1970 com empresas pioneiras que produziam bandanas e tiaras. Após algumas 
crises do setor, que culminou na falência de três empresas pioneiras, alguns ex-
funcionários decidiram abrir suas próprias empresas e, no decorrer desses anos, 
o setor tem se fortalecido, e hoje as indústrias de bonés de Apucarana estão entre 
os projetos-piloto eleitos pelo governo federal que estão sendo estudados pelo 
Grupo Permanente de Trabalho para Arranjos Produtivos Locais (APLS). Em 
termos de empregos industriais, o setor corresponde a 57,8% do total de empre-
gos industriais do município e a 1,3% dos empregos industriais do Estado (CENSO, 
2006, p. 29).

A coleta de dados primários foi realizada por meio de questionários. Barros 
e Lehfeld (1990) destacam a importância do pré-teste, em que os questionários 
são testados em relação à compreensão das questões, verificação de dúvidas e das 
dificuldades no preenchimento e necessidade de introdução ou supressão de 
perguntas. Richardson (1999) acrescenta que o pré-teste: 
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1. não deve ser entendido apenas como uma revisão do instrumento, mas como 
um teste do processo de coleta e tratamento dos dados; 

2. serve para treinar e analisar os problemas apresentados pelos entrevistados; 
3. é um importante meio para se obter informações sobre o assunto estudado; 
4. é um excelente momento para analisar o comportamento das variáveis. 

O pré-teste foi aplicado em três empresas do setor boneleiro. Após a realiza-
ção do pré-teste, foram feitas pequenas adaptações no questionário. 

Foram enviados (por e-mail e via correio) 141 questionários para os gerentes/
administradores atuantes no setor boneleiro da cidade de Apucarana (PR). Foram 
considerados gerentes/administradores aqueles(as) responsáveis diretamente 
pelas decisões gerais nas empresas, tais como gerentes, diretores, sócios-proprie-
tários. Obteve-se um retorno de 35 questionários, e destes, 30 foram considera-
dos válidos para os fins deste estudo. Esta base de dados esteve apoiada nos re-
sultados apresentados pelo Censo Industrial do Arranjo Produtivo Local de 
Confecções de Bonés de Apucarana no Estado do Paraná do ano de 2006. 

Este Censo foi empregado como base de dados secundários desta pesquisa e 
considerou as 141 empresas caracterizadas como confeccionistas “responsáveis 
pelo produto final e que determinam o ritmo e a dinamização do processo produ-
tivo” (CENSO, 2006, p. 35). O Censo (2006) ainda analisou os quesitos respon-
didos pelas empresas faccionistas, que são as empresas prestadoras de serviços, 
subcontratadas pelas empresas confeccionistas para realizar etapas específicas 
do processo de produção de bonés – aqui tratada pelos pesquisadores como os 
serviços de terceirização – e que constituíram um universo de 397 entrevistados.

Com o levantamento dos dados, objetivou-se analisar os tópicos apresenta-
dos no Quadro 2:

QUADRO 2

ABORDAGENS PREVISTAS NOS QUESTIONÁRIOS
E JUSTIFICATIVAS PARA TAIS ABORDAGENS

ABORDAGENS PREVISTAS
NOS QUESTIONÁRIOS

JUSTIFICATIVAS

Aspectos gerais
da empresa

É importante fazer um levantamento de forma que facilite o entendi-
mento do contexto de cada organização, como informações sobre os 
critérios de recrutamento e seleção dos funcionários. Por meio de 
testes, desempenho superior (SPENCER; SPENCER, 1994), qualifica-
ção ou competência (RUAS; ANTONELLO; BOFF, 2005).

(continua)
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ABORDAGENS PREVISTAS
NOS QUESTIONÁRIOS

JUSTIFICATIVAS

Competências 
essenciais e individuais

Segundo Fleury e Lacombe (2003), os autores concordam que as com-
petências individuais formam a base das competências organizacionais.

Vantagens distintivas 
dos concorrentes

Prahalad e Hamel (1990) sugerem como estratégia inovadora, diante da 
concorrência, o destaque das potencialidades que a organização possui: 
ênfase naquilo que a organização faz de melhor e/ou de inovação.
Mills et al. (2002) categorizam as competências organizacionais como 
competências distintivas em que clientes reconheceram co mo dife-
renciadores de seus concorrentes e que provêm vantagens competi-
tivas para a empresa.
Ruas, Antonello e Boff (2005) dividem as competências organizacionais 
e um deles chamou de competências organizacionais seletivas, que dife-
renciam a organização no espaço de competição em que ela atua, con-
tribuindo para uma posição de liderança ou posição diferenciadora.

Estratégia 
organizacional e 
vantagem competitiva

Mills et al. (2002) e Prahalad e Hamel (1990) destacam a relação entre 
estratégia e competências como fator de grande importância para o 
desempenho da organização no mercado.
Porter (1992) afirma que a vantagem competitiva surge fundamental-
mente do valor que uma empresa cria para seus compradores e que 
ultrapassa o custo de fabricação pela empresa.

Terceirização Diante da intensa utilização da terceirização por parte dos gerentes/admi-
nistradores do APL de bonés, conforme o Censo (2006), Fine e Whitney 
(1996) apontam a arquitetura estratégica de algumas organizações que 
são baseadas na dependência por conhecimento de terceiros.

Fonte: Elaborado pelos autores.

5 RESULTADOS E ANÁLISES

Com base nos dados coletados, foi possível extrair informações a respeito do 
setor boneleiro da cidade de Apucarana, no qual se permitiram observações não 
somente em relação aos dados provenientes dos questionários, mas sim em com-
paração aos dados apresentados no Censo Industrial do Arranjo Produtivo Local 
de Confecções de Bonés de Apucarana no Estado do Paraná, no ano de 2006.

QUADRO 2 (CONTINUAÇÃO)

ABORDAGENS PREVISTAS NOS QUESTIONÁRIOS
E JUSTIFICATIVAS PARA TAIS ABORDAGENS
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Comparando o número de funcionários das empresas da pesquisa proposta 
com o número de funcionários das indústrias confeccionistas em 2006, chegou-se 
a 4.449 funcionários, e dividindo esse resultado pela quantidade de empresas 
entrevistadas, que perfaziam 141, extraiu-se a média de 31,55 funcionários por 
empresa, obtendo-se assim uma concordância entre as pesquisas (CENSO, 2006).

QUADRO 3

RESULTADOS DA PESQUISA 

ABORDAGENS DOS QUESTIONÁRIOS RESPOSTAS

Aspectos gerais da empresa 66% possuem de 20 a 29 funcionários

Competências essenciais e individuais 87% afirmaram possuir

Vantagens distintivas dos concorrentes 79% afirmaram possuir

Estratégia organizacional e vantagem competitiva 91% afirmaram possuir

Reconhecimento de pontos fortes e fracos 73% afirmaram reconhecer seus pontos 
fortes e fracos

Estratégia de atribuição de vantagens finais aos 
consumidores nos produtos fabricados

93% afirmaram possuir

Característica inibidora de imitação 92% afirmaram possuir

Terceirização 43% dependem totalmente

Confiança nos tercerizados 60% não confiam

Debate de metas e objetivos 73% fazem reuniões periódicas
com este fim

Fonte: Elaborado pelos autores.

As vantagens competitivas e a estratégia organizacional estão relacionadas a 
alguma diferenciação apresentada ao mercado consumidor em termos de quali-
dade do produto, pontualidade na entrega e equipamento de ponta utilizado na 
fabricação das peças. Quanto ao acesso amplo e potencial a outros mercados, 
obteve-se como resposta que a maioria acredita estar atuando nas várias catego-
rias de bonés: promocionais, de magazine, de marca própria, de grife ou políti-
cos. Ainda obteve-se como resposta que a atuação em uma ampla variedade de 
mercados está relacionada ao acesso de representantes nas várias regiões do Bra-
sil e também no mercado externo e à fabricação de outros produtos como cami-
setas, brindes e outros. 
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A falta de mão-de-obra especializada nas fábricas foi o ponto fraco mais re-
corrente entre os entrevistados.

Os empresários atribuem como sendo os responsáveis pela vantagem perce-
bida pelo cliente: as certificações (ISO 9000, selo Abrinq, dentre outros), a qua-
lidade do produto (considerando também sua apresentação física final, incluindo 
a embalagem, o tecido, a etiquetação e a modelagem), o prazo de entrega, a am-
pliação do número de amostras enviadas aos clientes e, finalmente, o preço. 

Na questão referente ao fator e/ou à característica que as empresas conside-
ram ter como inibidor de imitação por parte dos concorrentes, salienta-se que os 
dados do Censo (2006, p. 57) apontam que 17% do universo de empresas pesqui-
sadas responderam “copiar coleções de grandes empresas expostas em vitrines, 
ou de designers internacionais”, denotando assim a facilidade de plágio por parte 
dos concorrentes, não possuindo, talvez, algum valor de difícil imitação no pro-
duto final. Ambas as questões demonstram o baixo nível de comprometimento 
em que essas empresas estão envolvidas nas competências essenciais e no de-
senvolvimento dos produtos essenciais. Nesse sentido, é possível que aquelas 
organizações que não possuam algum elemento ou característica de difícil imita-
ção podem não estar sendo norteadas por esse fator estratégico. 

Em termos de terceirização, o mesmo CENSO (2006, p. 42) demonstra a 
importância dessa prestação de serviço no processo produtivo das empresas de 
bonés da cidade de Apucarana: “das 141 empresas confeccionistas entrevistadas, 
apenas 12% delas declararam não utilizar subcontratações, o que atesta a impor-
tância das facções e costureiras domiciliares”. O motivo principal explicitado pe-
los empresários para contratarem esses serviços é a redução de custos e a falta de 
capacidade produtiva em alguns períodos de pico de produção. O fator confiança 
nos terceirizados foi exemplificada e contextualizada na situação hipotética de 
revelação de informações sigilosas por parte das empresas contratadas para exe-
cução de algum processo produtivo, no tocante à produção e à possível mudança 
de perfil de empresa de faccionista para confeccionista.

Como fatores constituintes das competências essenciais, a interação e o com-
prometimento das estratégias entre trabalhadores e organizações, para criação de 
uma cumplicidade, se fazem importantes, porém os instrumentos ou as ações 
que estão sendo desenvolvidas para isso são reuniões com alguma periodicidade.

Por fim, no tocante às competências pessoais para a seleção e contratação de 
funcionários, é considerada a experiência que o pretendente ao cargo deva pos-
suir para que as empresas possam prover as ferramentas necessárias para seu 
melhor desempenho, incluindo o treinamento específico para a função. Isso vem 
de acordo com o perfil da mão-de-obra (4.449 trabalhadores) apurado no Censo 
(2006), pois há a informação de que o setor está caracterizado por um contingen-
te com baixa qualificação, que recebe algum treinamento nos cursos profissiona-
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lizantes rápidos, porém a qualificação se dá com base no aprender fazendo, no 
próprio chão de fábrica, e está longe de ser um aprendizado sistematizado e volta-
do para a contínua qualificação da força de trabalho. Eis aqui o desafio da capaci-
dade promotora e articulante da gestão de pessoas dentro das organizações do 
ramo de bonés e em qualquer outra que se proponha aos novos desafios de gestão. 

Dois fatores importantes tornaram-se evidentes. O primeiro é que os geren-
tes/administradores atuantes no APL não desconhecem totalmente o que pode 
ser entendido por gestão por competências, pois ao estruturar as perguntas do 
questionário houve uma preocupação em distribuir entre as questões propostas 
os elementos que extraíssem essa informação, e o Quadro 3 demonstra as confir-
mações dos entrevistados. Mais especificamente a segunda pergunta do questio-
nário evidencia de forma significativa essa constatação, pois 87% dos entrevista-
dos acreditam possuir vantagens competitivas e estratégias gerenciais. 

O conhecimento adquirido das competências essenciais por parte dos geren-
tes/administradores talvez tenha ocorrido pela facilidade e acessibilidade em que 
as informações de cunho gerencial acabam se proliferando por meio de treina-
mentos, revistas, sites e outros, até mesmo pelo processo mimético desenvolvido 
pelos posicionamentos adotados pelos concorrentes e grandes indústrias que ob-
tiveram êxito por meio de práticas gerenciais inovadoras. 

O segundo fator trata da maneira como este conceito vem sendo aplicado 
quando se assume a existência de focos e vestígios das chamadas competências, 
pois é possível que as práticas reconhecidas nem sejam nomeadas como tal, mas 
possuem características muito próximas dos conceitos apresentados pelos autores. 

6 CONCLUSÕES

A literatura sobre gestão por competências – tanto dos autores estrangeiros 
como dos autores nacionais – mostra um quadro conceitual em desenvolvimen-
to e, portanto, bastante fragmentado. O conceito de competência admite análise 
em diversos níveis quando estudado a partir de uma perspectiva organizacional 
(essenciais, organizacionais e individuais) e não há concordância quanto à deno-
minação ou quanto aos conteúdos de cada nível (FLEURY; LACOMBE, 2003). 

Assim, o papel da gestão de pessoas evidencia-se importante, pois está rela-
cionado diretamente aos três níveis de competência, à medida que deve estimu-
lar as pessoas a desenvolver competências individuais, auxiliar nos levantamen-
tos das competências organizacionais existentes e necessárias, assim como 
desenvolver competências essenciais para a implementação e posterior sucesso 
da estratégia.
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Diante do que foi exposto neste trabalho, destaca-se a importância da gestão 
de pessoas, que deve propiciar um ambiente no qual todos consigam colaborar da 
melhor maneira possível na utilização dos recursos disponíveis, na busca de um 
desempenho superior e, por fim, no desenvolvimento de competências individu-
ais, organizacionais e essenciais. Porém, conforme a pesquisa, esta tarefa não é 
fácil, principalmente pelo fato de as organizações priorizarem resultados a curto 
prazo e não a médio e longo prazo, o que está estritamente relacionado ao fato de 
utilizarem a gestão por competências apenas como uma ferramenta gerencial, 
quando o indicado pelas correntes teóricas atuais seria utilizá-la como uma filoso-
fia que precisa ser entendida, exercitada, estimulada e adequada à estratégia. 

A partir das informações obtidas com a pesquisa, foi possível observar que, 
apesar da boa intenção dos gerentes/administradores atuantes no APL, ainda 
pouco se tem realmente estruturado e planejado estrategicamente. Percebeu-se 
uma fragmentação da estrutura organizacional, em que somente alguns setores 
de cada organização estavam programados e focalizados nas competências. E 
então, a iniciativa de que toda a organização esteja fundamentanda nesta dinâmi-
ca ainda não é realidade para este setor. As terceirizações são um prático exem-
plo, já que a maioria das 141 empresas consideradas “confeccionistas” pelo Cen-
so 2006 dependem de algum trabalho das 314 “faccionistas” para fazer seu 
produto principal. 

A atribuição parece estar focada estritamente nos benefícios das competên-
cias enquanto ferramenta gerencial e não como base para todas as ações, ou quem 
sabe utopicamente como uma missão organizacional. Fleury e Lacombe (2003) 
contribuem com esta análise quando evidenciam que o conceito de competência, 
apesar de ter sido visto na ação e na prática nas empresas brasileiras, ainda carece 
de maior detalhamento para ser operacionalizado. Ainda conforme esses autores, 
a pesquisa demonstrou que as organizações tendem a implantar sistemas de ges-
tão por competências de maneira parcial, visando a resultados imediatos.

Tais práticas, ao priorizarem o curto prazo, ignoram o processo de aprendi-
zagem destacado por Ruas (2001) e Fleury e Fleury (2001), assim como a neces-
sidade da visão a longo prazo apresentada por Prahalad e Hamel (1990). Assim, 
essa visão imediatista – encontrada nos gerentes/administradores do APL pes-
quisado aliada a entendimentos desconexos com os conceito de gestão por com-
petências atribuído pelos autores – tem demonstrado uma outra implantação, 
utilização e resultados que parecem muito pertinentes do arranjo em questão.

Ao observar a potencialidade do arranjo produtivo local da cidade de Apuca-
rana frente ao desafio da manutenção dos negócios, perspectivas de competição 
de mercados e desempenho superior das organizações, percebe-se que o setor 
possui um entendimento não integrado aos conhecimentos teóricos já desenvol-
vidos. Nota-se um esforço na melhoria da competitividade, no acesso a outros 
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mercados, no benefício superior aos clientes, nas barreiras para imitação, na 
concepção da estratégia como um atributo necessário para a melhor performan-
ce organizacional; porém, esses entendimentos são interpretados e socializados 
entre as empresas do setor de uma forma pertinente e exclusiva dos gestores das 
organizações pesquisadas. 

Cabe destacar a importância de se estudar as especificidades do grupo de 
empresas desse arranjo para se entender como o processo estratégico se consti-
tui, já que os resultados desta pesquisa corroboraram com as afirmações dos 
autores sobre a fragmentação de entendimentos sobre gestão por competências. 
Considera-se necessário entender sobre o processo de apreensão dos conheci-
mentos de estratégia para se afirmar com veemência que o setor boneleiro tem 
um entendimento errôneo sobre a gestão por competências ou ainda para susci-
tar novas pesquisas que verifiquem se a construção teórica da gestão por compe-
tências não seja particular e exclusiva de cada setor, arranjo produtivo, tamanho 
de empresa, segmento etc.

Por fim, acredita-se que o presente trabalho tenha apresentado uma contri-
buição para o entendimento da gestão por competências nos APLs do Brasil. 
Talvez seja arriscado dizer que os resultados obtidos possam ser generalizados 
para todos os demais arranjos; porém, o esforço desta pesquisa tem como objeti-
vo ser um ponto de partida para pesquisas futuras que pretendam versar sobre 
este tema. 
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